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Requisição nO927/2020
Processo Administrativo nO3591/2020
Pregão Presencial nO25/2020
Contrato nO115/2020

CONTRATO

Tenno de contrato que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA,
inscrito no CNPJ 45.731.650/0001-45, com sede na Rua Galicio Del Nero n° 51, centro, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Doutor MILTON DIMAS TADEU URBk"l,
brasileiro, casado, médico, nascido aos 19/1111957, portador da Cédula de Identidade R.G. n°.
9.533.41O-5-SSP/SP e inscrito no CPFIMF sob o nO.387.881.019-91, residente e domiciliado na
Alameda dos Gerânios, 363 - Bairro Cidade Jardim em Pirassununga-SP, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa CORPUS PRIME TECNOLOGIA
& INTELIGÊNCIA LTDA, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 33.475.661/0001-22,
com sede na Estrada da Cata Preta, n° 230 grupo 13, Vila São Ramalho, na cidade de Santo André/
SP, CEP 09.170-000, telefone de contato: (11) 3438-9794, endereço eletrônico e-mail:
oegociosempresariaisjsfalgmajl.com, daqui por diante denominada "CONTRA TADA~
representada neste ato por pelo Sr. ASTROGILDO CANDIDO DE SOUZA JUNIOR,
brasileiro, Representante Legal, nascido em 14 de maio de 1986, portador da Cédula de Identidade
0° 40.269.408-9 SSP/SP e inscrito no CPFIMF sob o nO353.298.248/00, com endereço comercial
Estrada da Cata Prcta, nO230 grupol3, Vila São Ramalho, na cidadc dc Santo André/SP, CEP
09.170-000, telefone de contato: (11) 3438-9794, endereço eletrônico e-mai!:
negociosempresariaisjs@gmail.com, As partes assim identificadas pactuam o presente contrato,
que reger-se-á segundo disposiçôes da Lei Federal nO8.666/93, com a redação que lhe imprimiu as
diversas alterações legais, em especial a Lei Federal 8.883/94, pela Lei 10.520/02, tanto quanto
pelas cláusulas e condições do Pregão Presencial n. 2512020 - Processo Administrativo n°
3591/2020, com todos os seus anexos, que fazem parte integrante deste, bem como as seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente a CONTRA T
CONSERVAÇÃO PREDIAL E SERViÇO DE J
DO CORPO DE BOMBEIROS DO M
FORNEqMENTO DE MÃo DE OBRA, D

mailto:negociosempresariaisjs@gmail.com,
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1.4.1.1. Será aplicado o turno de horário das 07 horas às 17 horas das segundas as sextas feiras,
sendo que o funcionário terá uma hora para o almoço;
Fazendo assim jus das 44 horas semanais.

1.4.2.lNSTALAÇÃOES INTERNAS E EXTERNAS
1.4.2.1. Limpeza dos alojamentos incluindo os banheiros, escadas de acesso ao piso superior,
repartições administrativas incluindo as salas do Comandante, Administração do Posto, Serviço de
Atendimento ao Publico, auditório, Centro de emergência de Comunicação, Academia de
Musculação, Serviço de Dia, Refeitório, Dispensa, Banheiros, Pátio das Viaturas, almoxarifados e
Torre de Altura.
1.4.2.2. Áreas externas: Jardim, Calçada, corredores em volta da área construída, arquibancada,

• campo de futebol, estacionamento, área de lazer e tanque para mergulho.

1.4.3. ROTINAS DIÁRIAS
1.4.3.1.Nas instalações internas e externas citadas a cima, será realizada:
1.4.3.2. Recolhimento dos lixos de todas as instalações;
1.4.3.3. Limpeza com panos úmidos e produtos;
1.4.3.4. Nos banheiros limpeza dos vasos sanitários, reposição de papeis, limpeza dos espelhos c
do chão utilizando panos com produtos.
1.4.3.5. O chão dos banheiros, refeitório, as paredes (azulejos). portas e janelas, serão limpos e
lavados semanalmente;
1.4.3.6. Os vidros de toda à instalação, lavagem do pátio das viaturas e as escadas da torre de
altura serão limpos quinzenalmente.

•
1.4.4. DOS SERVIÇOS DE JARDINAGEM
1.4.4.1. Será roçada a grama do campo de Futebol, serviço de jardinagens no geral e a limpeza do
tanque de mergulho uma vez ao mês.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

DE PAGAMENTOCLÁUSULA TERCEI

2.1. O regime de execução deste contrato é o dc menor preço.
2.2 A contratada se obriga a executar os scrviços co onnc prcvi>ios ncstc contrato pelo prcço
global contratado, transcrito no Anexo Único. .\
2.3 Atribui-se ao presente contrato o valor RS 55.990,00 (Cinquenta e cinco mil
novecentos e noventa reais). \
2.4 Fica expressamente estabelecido que, no
custos diretos, indiretos, beneficios da co
referidos preços constituem a única remun ao a c 1
em objeto, respondendo ainda a c tratada r I
previdenciárias, bem como por inden' ções por aci
como por eventuais acidentes ou incide tes que envolv

3.1. O pagamento será mensal erre' O (vinte) dias apos efetiva prestação dos serviços e
apresentação da Nota Fiscal, deVIdamente assinada pelo 'responsável designado pela
Administração, devendo a licitante vencedora observar o disposto na CAT 162 (nota fiscal
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eletrônica), da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, se o caso, sob pena de não
recebimento.
3.1.1. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada da seguinte documentação:
a) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, referente às obrigações previdenciárias
(INSS), da Contratada, dentro de sua validade.
b) Certidão de Regularidade de Situação (CRS) do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços
(FGTS) da Contratada, dentro de sua validade.
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VIl-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de I° de maio de 1943, dentro de sua validade.
3.2. Na hipótese de prorrogação da avença, extrapolando-se o prazo de 12 meses, no qual o
reajuste é vedado nos termos da Lei 10.192/0 I, e caso tal prorrogação não decorra de culpa da
Contratada, será admitido reajuste do preço pactuado, alcançando a data de apresentação da
proposta, com base no lndice IPCIFIPE pro rata die acumulado no periodo, o qual permanecerá
fixo por mais doze meses.
3.3. É admitido reajuste extraordinário, por indices de preços gerais, setoriais e ou que reflitam
variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados nos contratos, de conformidade com o
permissivo contido nos artigos 2° e 3°, da Lei nO10.192/200 1
3.4. Nos casos de atraso no pagamento, imputável, exclusivamente, à Administração Pública
Municipal, o(s) valor(es) da(s) parcela(s) atrasada(s) ficará(ão) sujeita(s) a correção monetária,
com base no IPClFIPE pro rata die, desde a data da obrigação até sua efetiva quitação.

CLÁUSULA QUARTA - DO CRÉDITO POR ONDE CORRERÁ A DESPESA

4.1. As despesas decorrentes do contrato correrão à conta das dotações assim classificadas:

•
16.01 Bombeiros
Despesa 775
Categoria Econômica 33.90.36-99
Rubrica Orçamentária 06 181 8003 2268
Código Aplic.ll00000 FOI RP

3

i f(a) PAULO ANDRÉ SILVA
-8 e inscrito no CPFIMF sob o n°
cretarla Municipal de Segurança

5.1 Fica nomeado como Gestor do presente Contra a) S
TANNUS, portador da Cédula de Identiiade RG n° 2 . 06.
139.524.888-52, ocupante do Cargo di Secretário, lo
Pública.
5.1.1. No desempenho de suas atividalles é asse ado ao
a perfeita execução do presente Con$to em (los os termo ndições.
5.1.2. Em caso de alteração do Gestof do ontrato, durante a VI '~ia contratual, poderá haver sua
alteração, por meio de Decreto e/ou stilamento, desde que devidamente autorizado pelo Chefe
do Executivo.

CLÁUSULA QUINTA-

4.2. Em caso de alteração da rubrica orçamentária, d te a igência contratual, poderá haver sua
alteração, por meio de Decreto e10uapostilamento, des e qu devidamente autorizado pelo Chefe
do Executivo.
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CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE VIGÊNCIA, INÍCIO DOS SERVIÇOS E
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

•

6.1. Prazo de vigência contratual: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato,
prorrogável por igual período, a critério da Administração.
6.2. Os serviços deverão ser iniciados em até 05(cinco) dias, contados a partir da data de
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período e por uma única vez desde que
devidamente justificado e aceito peja Administração.
6.3. O recebimento dos serviços será em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei Federal
n.o8.666193,mediante recibo .
6.4. O recebimento dos serviços será realizado pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, que atestará o recebimento.
6.4.1. O recebimento não exime a Contratada de sua responsabilidade, na forma da Lei, pela
qualidade, correção e segurança do objeto contratado.
6.5. Nos casos de recusa do objeto, a Contratada terá de providenciar a substituição ou correção
imediatamente, sem adição dc qualquer ônus à municipalidade.
6.6. O recebimento provis6rio ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, nem a ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por
este instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

cc ção dos serviços, em perfeitas
é 24 (vinte e quatro) horas. Os
.modo a evitar danos na rede

'0 e annazenagem dos saneantes

edian e crachás e provendo-os dos

7.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação
vigente;
7.2. Designar por escrito, preposto(s) que tenha(m) poderes para solução de possíveis ocorrências
durante a execução do contrato;
7.3. Reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suas expensas, as partes do objeto, em que se
verificarem vicios, defeitos, ou incorreções resultantes da execução de serviços;
7.4. Observar a legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e outras disposições
previstas em normas coletivas da categoria profissional.
7.5. Disponibilizar emprcgados na quantidade solicitada O de Refcrência para a prestação
dos serviços, devidamente registrados em suas carteiras e trab lho.
7.6. Fornecer todo o material de limpC7Â(saneantes d issani ários c produtos químicos) a ser
utilizado na execução do serviço de limpeza no •odo, m qua tidade e qualidade equada.
7.6.1. Observar conduta adequada na utiliza o d neantes omissanit" , materiais e dos
equipamentos, objetivando correta higie . ação d s utensíli e d mstalações objeto da
prestação de serviços.
7.7. Respeitar a legislação vigente
domissanitários e dos produtos químico.
7.8. Manter seu pessoal uniformiza
Equipamentos de Proteção Individual
7.9. Manter todos os equipamentos e tensíli
condições de uso, devcndo os danific do erem substituídos
equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção,
elétrica.

•
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7.10. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como:
aspIradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldcs, carrinhos para transporte de lixo, escadas etc,
de forma a não se confundirem cum os similares de propriedade da contratante.
7.11. Assumir todas as responsabilidades e tornar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados acidentados ou com mal súbito.
7.12. Cumprir os postulados legais vigentcs de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas
internas de segurança e medicina do trabalho;
7.13. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados.
7.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros c rotinas estabelecidos.
7.15. Respeitar a legislação vigente e observar as boas práticas técnica e ambientalmente
recomendadas, quando da reali7.ação de atividades com produtos químicos controlados e da
aplicação de saneantes domissanitários, nas áreas escopo dos trabalhos, quer seja em termos de
qualidade, quantidade; atividades essas de inteira responsabilidade da contratada que responderá
em seu próprio nome perante os órgãos fiscali7.adores.
7.16. Atender de imediato às solicitações do Corpo de Bombeiros quanto às substituições de
empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços.
7.17. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação c qualificação exigidas cm Edital e em se~ Anexos;
7.18. Cumprir fielmente o contrato, de modo quc os serviços avençados se reahzcm com
profissionalismo e perfeição, dentro dos parâmetros das normas competentes; . . _
7.19. Facilitar a supervisão, fiscalização e acompanhamento dos trabalhos pe~a fiscahzaçao
Municipal, fornecendo, sempre que solicitados, informações e documentos relaCIOnadoscom a
execução do objeto do presente edital; '. . .
7 20 Submeter-se à fiscalização da contratante, durante toda sua vlgen.ctado contrato, b Ih' tas
7'21' Arcar com todas as despesas diretas, indiretas, beneficIOS, encar~os tra. a"dls ,
. . t ualquer cxceçao que mel Irem

previdenciárias, fiscais e comerciais resultantes do contra o, se:i; fiscais e o que :nais de direito,
sobre o contrato ou sobre os ~erviços contra~o~, e:argopsr:: co~tratada e deverão ser pagos nas
estadia e alimentação, correrao por conta exc uSlva em
époeas devidas; .' , .. _ ventuais motivos que impossibilitem o
7.22. Comunicar, de Imediato, a Admmlstraçao e
cumprimento das obrigaçõc,s.constantes nestc edi~~scais e comerciais resultantes da adjudicação
7.23. Assumir a responsabthdade pelos encargo . _
desta Licitação. ., . t de modo cu prir com eficiência as obngaçoes
7.24. Organizar-se técnica e admmlstratlvamen e
assumidas. t o o em parte, nem subcontratar os
7 25 Não ceder ou transferir o present~ :on
s~rv;ços ora contratados, sob pena de reSClsa

CLÁUSULA OITAVA-DOS IRElTOS E
NTRATANTE

ir da assinatura do contrato,

contados a partir da data de
por uma única vez desde que

5
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8.3. O recebimento dos serviços será em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei Federal
n.08.666/93, mediantc rccibo.
8.4. O recebimento dos serviços será realizado pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, que atestará o recebimento.
8.4.1. O recebimento nÃo exime a Contratada de sua responsabilidade, na forma da Lei, pela
qualidade, correção e segurança do objeto contratado.
8.5. Nos casos de recusa do objeto, a Contratada terá de providenciar a substituição ou correção
imcdiatamente, sem adição de qualquer ônus à municipalidade.
8.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, nem a ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por
este instrumento .

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES

ci do contrato e/ou de suas partes
ões cabíveis, pagará à Prefeitura,

10% (dez por ceoto) do valor

9.1. Aquele que fizer declaração falsa, dcixar de apresentar as condições de habilitação exigidas,
atrapalhar ou retardar a execução do presente Pregão, recusar-se em assinar o contrato, bem como
recusar, injustiticadamente, em entregar o objeto deste certame dentro do prazo estabelecido pela
Administração, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, ficará sujeito à:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pirassununga, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e contrato, bem como demais
cominações legais
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos
do art. 87 da Lei 8.666/93.
9.1.1. As sanções previstas nas alineas "a", "c" e "d" poderão também ser aplicadas
concomitantemente com a da alinea "b", facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5
(cinco) dias, contado a partir da data da notificação.
9.2. As penalidades não excluem a responsabilidade civil ou criminal, caso a licitante vencedora
incorra nas mesmas.
9.3. Se a licitante vencedora não observar o prazo fixa o início da execução dos serviços,
ficará sujeita a multa diária de 1% (um por cento) do v I da contratação, enquanto perdurar
atraso, até o limite de 10 (dez) dias. Ultrapassando est o contrato poderá ser rescindido, a
critério do Municipio, independentemente plic ão as s ções cabíveis.
9.4. Na hipótesc de inadimplemento parei' da obri çã inc erá a licitante vencedora em multa
de até 15% (quinze por cento) do valor otal da con - ,c nforme critérios de razoabilidade,
sendo quc o valor será devidamente re ustado na data aplica ão naJidadc.
9.5. Na hipótesc de inadimplemento tal da obrigação rr icitante vencedora em multa de
25% (vinte e cinco por cento) do alor total da contra o, d vidamente reajustado na data da
aplicação da penalidade.
9.6. Se a Prcfeitura tiver que ingr sar em Juíz
integrantes, a Contratada, sem pre uízo da' enização e
a tímlo de honorários advocatícios, . portãncia correspon
da causa.
9.7. As penalidades e multas previstas não têm caráter compensatório, mas meramente p~nitivo e,
consequentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuaIS danos,
perdas e/ou prejuízo que o seu ato venha acarretar.

•
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CLÁUSULA 10 - DA GARANTIA

9.8. Em nenhuma hipótese de inadimplemento parcial do contrato, o total das multas aplicadas
poderá ultrapassar 30% (trinta por cento) do valor total do contrato reajustado, sob pena de
rescisão contratual.
9.9. As multas serão descontadas diretamente do pagamento, quando este for devido.
9.10. O pedido de prorrogação de prazos equivalente ao dia de atraso por justa causa ou força
maior, só será recebido pela Administração Municipal se acompanhado das justificativas
apresentadas à Prefeitura.

ANTE em casos de reSClsao
istrativo, independentemente de

AS PARTES AO EDITAL E À

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-
CO TRATA

12.1. A CONTRATADA reconhece' direitos da C
administrativa, em face do regime j+co deste con
açãO:notificação ~u interpelação ju"t' lal ou extrajud' 'a

CLAUSULA DECIMA TERCE - D INCULA
ROPOSTA

13.1. As partes se vinculam ao contido no edital do Pregão Presencial 0° 25/2020 e na proposta
ofertada pela CONTRATADA.

11.1. Constituem casos que possibilitam a rescisão contra a todas as condutas das partes que se
adequarem aos motivos tipificados no artigo 78 da i F eral .666/93, bem como as ocorrências
descritas no edital da licitação.

10.1. A contratada deverá fazer a prestação de garantia a Prefeitura Municipal de Pirassununga,
nos termos do Art. 56 parágrafo 2° da Lei 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei nO
8.883/94, na importância de 5% (cinco por cento) calculados sobre o valor total do contrato, que
deverá ser depositada em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, junto à Seção de
Tesouraria da Prefeitura Municipal, cuja caução poderá ser realizada em dinheiro ou titulo de
divida pública, seguro garantia, ou fiança bancária.
10.1.1. Quando a caução a ser prestada pelo licitante for na forma de Titulo da Divida Pública,
este deverá observar os requisitos elencados no inciso I, do parágrafo 1°, do artigo 56, da Lei de
Licitações (com redação determinada pela Lei 11.079/2004), "caução em dinheiro ou em títulos da
dívida pública, devendo estes Ter sido emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e
avaliados pelos seus valores econômieos, conforme defmido pelo Ministério da Fazenda".
I0.2. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após a execução do contrato e,
quando em dinheiro, corrigido monetariamente (CDB).
10.3. Referida devolução deverá ser solicitada por escrito, aos cuidados da Seção de Tesouraria.
10.4. O primeiro pagamento só será liberado após efetuado o depósito da caução. 10.5
A não prestação de garantia equivale á recusa injustificada para a celebração do contrato,
caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário às
penalidades lcgalmente estabelecidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS DE RESCISÃO

•

•
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA

14.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes desta avença são regidas pelas
disposições da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Os casos omissos, não solucionáveis por
essa nonna, submetem-se aos preceitos dc direito público em primeiro lugar, para depois sê-lhes
aplicar a teoria geral dos contratos e as disposições dc direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS

•
15.1. Os serviços a serem executados serão ser acompanhados por servidores nomeados pela
Administração Municipal.
15.2. Constatado pelos responsáveis pelo acompanhamento dos serviços, através de laudo, que os
mesmos encontram-se em desacordo com o Tenno de Referência do Edital, após contraditório da
contratada, o contrato poderá ser rescindido, independentemente da aplicação das sanções
cabiveis.
15.3. A fiscalização dos serviços pela Contratante não exclui nem diminui a completa
responsabilidade da Contratada por qualquer inobservância ou omissão à legislação vigente e às
cláusulas contratuais.
15.4. O Municlplo de Pirassununga se reserva ao direito de inspecionar os serviços quando da
execução, podendo recusá-los ou solicitar substituições. e ainda. se reserva ao direito de revogar,
anular, adquirir no todo ou em parte, rejeitar todas as propostas, desde que justificadamente haja
ineonveniência administrativa para sua aquisição e por razões de interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Obriga-se a Contratada a manter. durante todo o contrato, as condições de habilitação e
qualificação exigidas no certame licitatório.
16.2. Para as questões que se suscitarem entre as partes contratantes, e que não sejam resolvidas
amigavelmente na esfera administrativa, fica eleito o foro da Comarca de Pirassununga para a
solução judicial, desistindo as partes de qualquer outro r mais privilegiado que seja.
16.3. E por estarem as partes justas e de pleno ac rdo o que se refere aos tennos do presente
contrato, finnam o mesmo em 02 (duas) vi' de igual or e validade, pcr,mte as testemunhas
abaixo nomeadas.

•



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORIA Gl!."'RALDO MUNICiPIO

Pirassununga, \0 de ~ de 2020 .

ANGELITA ANCO DE SOUSA
RG N° _ .572.112-9

c IJ.
CORPUS RIME TECNO GIA &

IN ELlGítNClA li A
CNPJ nO 33./661/0001-22

ALEC

Testemunhas:

•

•
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORIA GERAL DO MUN/clplO

Requisição nO927/2020
Processo Administrativo nO3591/2020
Pregão Presencial n" 25/2020
Contrato nO115/2020

Contratante: Prefeitura Municipal de Pirassununga/SP.
Contratada: CORPUS PRIME TECNOLOGIA & INTELlGENCIA LTDA

•
OBJETO: CONTRATAÇÃO DO SERViÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
PREDIAL E SERViÇO DE JARDINAGEM, DESTINADO AO PRÉDIO DO CORPO DE
BOMBEIROS DO MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA, COM FORNECIMENTO DE
MÃO DE OBRA, DE TODO O MATERIAL DE CONSUMO NECESSÁRIO E DOS
EQUIPAMENTOS ADEQUADOS À EXECUÇÃO DOS SERViÇOS.

ANEXO "ÚNICO"

VALOR MENSAL DO C
reais e oitenta e três centa

VALOR TOTAL DO CO,
noventa reais).

4.665,83 55.990,00

Valor Valorlotai
Mensal R$ R$

Descrição

TO: as 55.990,00 (Cinq enta e cinco mil novecentos e

sv1

Qtde. UnidadeCódigo
Material

1.1.2199

•



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORIA GERAL DOMUNIClplO

CADASTRO DO RESPONSÁVEL

•

•

ÓRGÃO OU ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

Nome MILTON D1MASTADEU URBAN

Cargo PREFEITO MUNICIPAL

CPF n° 387.881.019-91

Período de gestão 18/02/2020 a 31/1212020

As informações pessoais do responsável esta cadastrada no módulo
eletrônico do Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2° das Instruções
n001l2020, conforme "Declaração de Atualização Cadastral" ora anexada .



r
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORIA GERAL DO MUNIC/P/O

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICACÃO

Requisição nO927/2020
Processo Administrativo nO3591/2020
Pregão Presencial n° 25/2020
Contrato nO115/2020

Contratante: Prefeitura Municipal de Pirassununga/SP.
• Contratada: CORPUS PRIME TECNOLOGIA & INTELlGENCIA LTDA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DO SERViÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
PREDIAL E SERVIÇO DE JARDINAGEM, DESTINADO AO PRÉDIO DO CORPO DE
BOMBEIROS DO MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA, COM FORNECIMENTO DE
MÃO DE OBRA, DE TODO O MATERIAL DE CONSUMO NECESSÁRIO E DOS
EQUIPAMENTOS ADEQUADOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

Advogado(s): Município: Dr. Luis Gonzaga Neves Melo Júnior - OAB/SP 56.184; Dr. Valter
Tadeu Camargo de Castro - OAB/SP 83.082; Dr. Caio Vinicius Peres e Silva - OAB/SP 214.257;
Ora. Érica Regina Pianca - OAB/SP 206.780 e Dr. Cleber Botazini de Souza - OAB/SP 319.544;
Dr. Fábio Henrique Zan - OAB/SP 214.302; Or. Matheus Baldovinotti - OAB/SP 380.088.

Pelo Presente termo, nós, abaixo identificados:

2. Damlrnos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente
publicação;

a) o ajuste aeima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, cujo trãmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo em vista e extraindo cópias das manifestações de
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular a tramento no Sistema de Processo
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Res uçã n° O1/2011 do TCESP;
c) além de disponiveis no processo eletrônico tod s os espachos e Decisões que vierem a
ser tomados, relativamente ao aludido proces ,se - publi ados no Diário Oficial do Estado,
Caderno do Poder Legislativo, parte do 'bunal Con s do Estado de São Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Co lementar n 709, d 14 de . íro de 1993, iniciando-
se a partir de então, a contagem dos pra s processuai confo egras do Código de Processo I
Civil;
d) as informações pessoais dos r ponsáveis pela trata te estão cadastradas no módulo
eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - C SP" nos termos previstos no Artigo
20das Instruções nO01/2020, conforro "Dedar o(õcs) At alização Cadastral anexa(s):
e) é de exclusiva responsabilidade do ontra manter seu s sempre atualizados;.

1. Estamos CIENTES de que:

•



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO

b) Se for o caso e de no.'<SOintere.-;se,nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Pirassununga. J.º- de ~ de 2020.

•

•

R

E:

ÃO DO CERTAME O RATIFICA ÃO DA
O'



•

•

Assinatura:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORIA GERAL DO MUNIC/PIO



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORiA GERAL DO MUNiCÍPIO

•

•

DECLARACÃO DE DOCUMENTOS À DJSPOSICÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PJRASSUNUNGA.

CNP.I N°: 45.731.650/0001-45.

CONTRATADA: CORPUS PRIME TECNOLOGIA & INTELIG~NCIA LTOA

CNPJ N° 33.475.661/0001-22

PROTOCOLOADMINISTRATJVO N° 3591/2020

CONTRATO N°: 116/2020

DATADAASSINATURA~ IQ. / ~a.o
DATADA VIGÊNCIA ~ 1.2.-/ 006!. I

OBJETO: CONTRATAÇÃO 00 SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PREDIAL
E SERVIÇO DE JARDINAGEM, DESTINADO AO PRÉDIO DO CORPO DE
BOMBEIROS DO MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA, COM FORNECIMENTO DE
MÃO DE OBRA, DE TODO O MATERIAL DE CONSUMO NECESSÁRIO E DOS
EQUIPAMENTOS ADEQUADOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS ..

VALOR TOTAL DO CONTRATO: RS 55.990,00 (Cinquenta e cinco mil novecentos e
noventa reais) .

Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os
demais documentos originais, atinentes ao correspondente contrato, encontram-se no respectivo
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

Pirassununga, ~ de ~ ""'Vt~ de 2020.

"\

S TADEU URBAN
unicipal
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